
ESTADO DO PARA
MUNICÍPIO DE ruRUTI

SECRETARIA MUMCIPAL DE EDUCAÇÃO _ SEMED
CNPJ: 30.008.787 / 0001-07

TERMO DE REFENÊNCTA

1. Dados do Órgão Gerenciador

OTgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: 30.008. 787 / 0001-07

Endereço: Avenida Marechal Rondon, s/n- Bom Pastor

CEP: 68170-000

Cidade: Juruti-PA

E-mail: comprassemed202 1@gmail.com

Datu 08/02/2024

2.

2.1. O MUNICIPIO DE ruRUTI/PA, através da Secretaria Municipal de Educação,
pretende, Decreto Municipal no 5.554, 02 dejaneiro de 2024, aplicando-se, subsidiariamente, a

Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021, do Decreto Federal n" 11.246/2022 e da Instrução
Normativa SEGES/ME no 77, de 2022, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PÁRA
PRESTAÇÃO DE SERWÇOS DE MÁNUTENÇÃO PREWNTIYA E CORKETIYA E
INSTÁLAÇÁO ON CONDICIONADORES DE AR PARÁ ATENDER AS NECESSIDADE DA
SECRETÁRU MUNICIPÁL DE EDUCAÇÃO N SUAS UNIDADES DE ENSINO, CUJAS

especificações e quantitativos enconfam-se detalhados neste Termo de Referência.

2.2. A contratação do referido objeto será rcalízada observando criterio de MENOR
PREÇO POR ITEM, considerando o fornecimento do produto/serviço, de forma parcelada
pela Unidade Requisitante.

2.3. A detalhamento do objeto está especlfrcada conforme tabela referência, componente
deste Termo, cujo quantitativo atende às necessidades da Secretaria Municipal de Educação.

3. Detalhe do Objeto

3.1 O objeto do presente termo de referêncía é a contratação de empresa para aquisição de
material de consffução, cujo especificações gerais, descritas dos itens e quantitativos
enconffam-se dispostos na tabela abaixo.

ITEM PRODUTO/DESCRTÇÃO UND QTD V. MÉDIA VALOR
ESTIMADO

I

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA - HIGIENIZAÇÃO GERAL
EM CONDICINADORES DE AR TIPO:
JANELA 10.000 Btu's

SERVIÇO 33 R$ 176,54 R$ 5.825,82
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2

SERVIÇO DE MANUTENÇAO
PREVENTTvA - HrclEmzaçÃo cERAL
EM CONDICINADORES DE AR TIPO:
SPLIT 12.000 Btu's

SERVIÇO 33 R$ 201,18 R$ 6.638,94

J

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA - HIGIENTZAÇÃO GERAL
EM CONDICINADORES DE AR TIPO:
SPLIT 18.000 Btu's

SERVIÇO 33 R$ 275,10 R$ 9.078,30

4

SERVIÇO DE MANUTENÇAO
PREVENTIVA - HIGIENIZAÇÃO GERAL
EM CONDICINADORES DE AR TIPO:
SPLIT 24.000 Btu's

SERVIÇO 66 R$ 310,15 R$ 20.469,90

SERVIÇO t20 R$ 352,96 R$ 42.355,205

SERVIÇO DE MANUTENÇAO
PREVENTIVA - HIGIENIZAÇÃO GERAL
EM CONDICINADORES DE AR TIPO:
SPLIT 30.000 Btu's
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA - HIGIENIZAÇÃO GERAL
EM CONDICINADORES DE AR TIPO:
SPLIT 36.000 Btu's

SERVIÇO 130 R$ 385,07 R$ 50.059,106

1

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA - HIGIENIZAÇÃO GERAL
EM CONDICINADORES DE AR TIPO:
SPLIT 48.000 Btu's

SERVIÇO 130 R$ 443,94 R§ 57.712,20

8

SERVIÇO DE MANUTENÇAO
PREVENTIVA - HIGIENIZAÇÃO GERAL
EM CONDICINADORES DE AR TIPO:
SPLINT 60.000 Btu's

SERVIÇO 50 RS 481,40 R$ 24.070,00

9

SERVIÇO DE MAO DE OBRA EM
MANUTENÇÃO CORRETIVA - TROCA
DE PEÇAS E REMANEJAMENTO DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
JANELA 10.000 Btu's

SERVIÇO 33 R$ 170,88 R$ 5.639,04

SERVIÇO 33 R$ 197,9510

SERVIÇO DE MAO DE OBRA EM
MANUTENÇÃO CORRETIVA - TROCA
DE PEÇAS E REMANEJAMENTO DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 18.000 Btu's

R$ 6.532,35

SERVIÇO 33 R$ 277,92 R$ 9. t71,3611

SERVIÇO DE MAO DE OBRA EM
MANUTENÇÃO CORRETIVA - TROCA
DE PEÇAS E REMANEJAMENTO DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 24.000 Btu's

t2

SERVIÇO DE MÃO DE OBRA EM
MANUTENÇÃO CORRETIVA - TROCA
DE PEÇAS E REMANEJAMENTO DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 30.000 Btu's

SERVIÇO 33 R$ 315,56 R$ 10.413,48

l3

SERVIÇO DE MAO DE OBRA EM
MANUTENÇÃO CORRETIVA - TROCA
DE PEÇAS E REMANEJAMENTO DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 36.000 Btu's

SERVIÇO 33 R$ 294,16 R$ 9.707,28
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t4

sERVrÇo pe uÃo DE oBRA EM
MANUTENçÃo connrrrvA - TRocA
DE PEÇAS E REMANEJAMENTO DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 48.000 Btu's

SERVIÇO 33 R$ 342,39 RS 11.298,87

15

SERVIÇO DE MAO DE OBRA EM
MANUTENÇÃO CORRETIVA - TROCA
DE PEÇAS E REMANEJAMENTO DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 60.000 Btu's

SERVIÇO 34 R$ 369,08 R$ 12.548,72

t6

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO
CORRETIVA - RECARGA DE GAS DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
JANELA 10.000 Btu's

SERVIÇO 38 R$ 331,68 R$ 12.603,84

t7

SERVIÇO DE MANUTENÇAO
CORRETIVA - RECARGA DE GAS DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 12.000 Btu's

SERVIÇO 58 R§ 374,37 RS 21 .713,46

SERVIÇO 8218

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO
CORRETIVA - RECARGA DE GAS DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 18.000 Btu's

R$ 390,61 R$ 32.030,02

SERVIÇO 20 R$ 390,61 R$ 7.812,20t9

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO
CORRETIVA - RECARGA DE GAS DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 24.000 Btu's

20

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO
CORRETIVA - RECARGA DE GAS DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 30.000 Btu's

SERVIÇO 20 R$ 395,28 R$ 7.905,60

21

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO
CORRETIVA - RECARGA DE GAS DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 3ó.000 Btu's

SERVIÇO 20 RS 444,00 R$ 8.880,00

22

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO
CORRETIVA - RECARGA DE GAS DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 48.000 Btu's

SERVIÇO 15 R$ 492,10 R$ 7.381,50

R$ 529,88 R$ 7.948,2023

SERVIÇO DE MANUTENÇAO
CORRETIVA - RECARGA DE GAS DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 60.000 Btu's

SERVIÇO 15

SERVIÇO 15 R$ 256,63 R$ 3.849,4524
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
JANELA 10.000 Btu's

SERVIÇO 22 R§ 299,24 RS 6.583,2825
SERVIÇO DE INSTALAÇAO
CONDICIONADOR-ES DE AR
JANELA 30.000 Btu's

DE
TIPO:

SERVIÇO 38 R$ 352,96 R$ 13.412,4826
SERVIÇO DE INSTALAÇAO
CONDICIONADORES DE AR
SPLIT 12.000 Btu's

DE
TIPO:

2l
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 18.000 Btu's

SERVIÇO 58 R$ 390,12 R§ 22.626,96

Av. Marechal Rondon, s/n, Bom Pastor, CEP: 68.170-000, Juruti-Pará-Brasil



28
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 24.000 Btu's

SERVIÇO 82 R$ 406,61 R$ 33.342,02

29
SERVIÇO DE INSTALAÇAO DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 30.000 Btu's

SERVIÇO t7 R$ 428,13 R$ 7.278,21

30
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 36.000 Btu's

SERVIÇO l7 R$ 476,23 R$ 8.095,91

31

SERVIÇO DE INSTALAÇAO DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT 48.000 Btu's

SERVIÇO 15 R$ 540,33 R$ 8.104,95

32
SERVIÇO DE INSTALAÇAO DE
CONDICIONADORES DE AR TIPO:
SPLIT ó0.000 Btu's

SERVIÇO 15 R$ 635,99 R$ 9.539,85

500.628,49
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3.2 Os bens/serviços objeto desta contratação são caracteÍrzados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

3.3 O prazo de vigência da contrataÇáo será da data de assinatura do contrato, ate 31 de
dezembro de 2024, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2027.

3.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da conúataçáo.

DA

4.1 A Fundamentação da Contrataçáo e de seus quantitativos encontra-se pormenorízada
em Topico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 FUNDAMENTACÃO E
CONTRATAÇÃO

5 DESCRTçÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLO
DE VrDA DO OBJETO E ESPECTFTCAÇÂO DO §ERVrÇO
5.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenortzada em topico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6 REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
6.1 O requisito básico para Contrataçáo da Empresapara CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARÁ PRESTAÇÃO DE SERWÇOS DE MANUTENÇÁO PREVENTIÍ/A E CORRETIYA E
INSTÁLAÇÃO ON CONDICIONÁDORES DE AR PARA ATENDER AS NECESSIDADE DA
SECRETÁRIA MUNICIPÁL DE EDUCAÇÃO E SUAS UNIDÁDES DE ENSINO, é que ela seja
qualificada, licenciada e/ ov autorízada. tendo total competência para o fornecimento.

6.2 A fim de garantir o funcionamento regular e permanente do atendimento da população
de Juruti deve estar apta a exercer a atividade comercial, e estar de acordo com os critérios
previamente estabelecidos pelo contr atante / frscalízaçáo, principalmente quanto a :

Av. Marechal Rondon, s/n, Bom Pastor, CEP: 68.170-000, Juruti-Pará-Brasil
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6.2.1 Sustentabilidade:

I. Além dos critérios de sustentabilídade eventualmente inseridos na descrição do objeto, deyem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáueis:

,) Materiais - com material reciclado, biodegradável, atóxico, com material proveniente de
reflorestamento.

b) sustentabilidade no material de construção civil é garantir que antes, durante e após
ds construções, sejam feitas ações que reduzam os impactos ambientais, potencializem a uiabílidade
econômica e proporcionem uma boa qualidade de vida para as gerações atuais efuturas,

c) Acreditamos que a sustentabilidade é o caminho para um futuro mais yerde e saudavel. Sabemos que o ar
condicionado é essencial para o conforto.

II. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensatteis à

realízação de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessáios ao seu

perfeíto manuseío, quandofor o caso.

6.2.2 Subcontratação

a) Não é admitida a subconffatação do

7 DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
1.7 Caberâ à empresa contratada os serviços de manutenção preventiva que consistem na
execução, pela CONTRATADA, de procedimentos rotineiros estabelecidos em cronograma
de manutenção.

1.2 A manutenção preventiva busca prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas
instalações de ar condicionado, mantendo-as em perfeito estado de uso, de acordo com
projetos, manuais, normas técnicas dos fabricantes.

7.3 O cronograma de manutenção preventiva será elaborado pela CONTRATADA, após
apr ov açío da CONTRATANTE.

7.4 A execução periódica dos serviços de manutenção dos aparelhos de ar condicionado
consiste de:

a) inspeção;
b) Lubrificação;
c) Limpeza geral;
d) Verificação das condições técnicas dos equipamentos e térmicas dos ambientes;
e) monitoração das partes sujeitas a maiores desgastes;
f) ajustes ou substituição de componentes em períodos predeterminados;
g) exame dos componentes antes do término de suas respectivas garantias;
h) testar e manter as instalações elétricas dos equipamentos;
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i) constatação e correção de falhas; e
j) reparos e substituição de peças visando manteÍ os equipamentos em perfeito estado de

firncionamento.

7.5 A execução dos serviços deverá receber o emprego de materiais adequados e

condizentes com a boa técnica, bem como ser executado em conformidade com as

determinações das norÍnas da ANVISA, ABNT e dispositivos previstos em Leis específicas,
affavés de técnicos habilitados em contingente suficiente ao atendimento da demanda com a
uttTízaçáo de ferramentas e equipamentos apropriados, de acordo com as recomendações do
fabrtcante, de modo a garantt a conservaçáo da vida útil dos equipamentos e o seu perfeito
funcionamento.

7.6 A Manutenção e a Operaçáo dos equipamentos, instalações e redes frigorígenas serão
executadas com base nas prescrições dos fabricantes, em consonância com as orientações e

demandas do gestor do conffato, tomando como base as inspeções, os procedimentos, as

recomendações e as medidas corretivas determinados pelas Norma NBR 14679, que trata de
sistemas de condicionamento de ar e ventilação - execução de higienizaçáo.

7.7 Os serviços de manutenção corretiva, eventuais ou emeÍgenciais, serão demandados
pela CONTRATANTE tantas vezes forem indispensáveis.

7.8 A CONTRATADA deverá executar os trabalhos necessários e suficientes para a
imediata corceçáo dos defeitos e anoÍmalidades do sistema de ar condicionado.

7.9 No caso de anormalidades, eventuais ou emergenciais, a CONTRATADA deverá, após
a comunicaçáo da CONTRATANTE, iniciar os procedimentos corretivos no prazo de até 3
(três) horas.

7.10 A requisição de serviços denatureza corretiva poderá ser formalizadapor meio de telefone, e-mail ou
qualquer outra forma de comunicação.

7.11 Garantia, manutenção e assistência técnica:

7.11.1 O prazo de garantra é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

7.17.2 A garantia dos serviços, objeto deste termo de referência, será de no mínimo 90
(noventa) dias

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderâ pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
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8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corespondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

8.3 As comunicações enffe o orgáo ou entidade e a contratada devem ser realízadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

8.4 O orgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e frscahzada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lein" 14.133, de 2021. art. ll7 . capt).

8.6 O fiscal técnico do conffato acompanhará a execução do conffato, paÍa que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no conüato, de modo a assegurar os melhores
resultados paÍa a Administraçáo. (Decreto n" [L.246, de 2022, art.22,,YI).

8.7 O fiscal técnico do contrato anotarâ no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do conuato, com a descrição do que for necessáÍro para a
regllarizaÇão das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133. de 20 , e
Decreto n" 11.246. de2022, art.22.II\:

8.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal tecnico do contrato emitirá
notificações paÍa a correção da execução do contrato, determinando prazo paÍa a correção.
(Decreto n" 11.246. de2022, art.22,III);

8.9 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, paÍa que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

ry)
22

8.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do conffato nas datas

aprazadas, o fiscal tecnico do contrato comunicarâ o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Deseto n" 11.246, de 2022 ^ art. 22. Y.

8.11 O fiscal técnico do contrato comunícar ao gestor do conúato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogaçáo contratual (Decreto n" 11.246, de 2022. art. 22.YII).

8.12 O fiscal administrativo do conffato verlfrcarâ a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acomparthará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formahzaçáo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23,Ie II, do Decreto n" 11.246, de2022).
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8.13 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato awarâ tempestivamente na solução do problema, repoÍtando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n"
11.246. de 2022. art.23,IY).

8.14 O gestor do contrato coordenarâ a atttalízaçáo do processo de acompanhamento e

fiscalízaçã.o do conffato contendo todos os registros formais da execução no historico de
gerenciamento do conúato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificaçáo da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto n" 11 .246 , de 2022, art. 21 , II|..

8.15 O gestor do contrato acompanharâ a manutenção das condições de habilitaçáo da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto n" 11.246. de 2022, art. 2|,III).

8.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do conffato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n"
Il .246 . de 2022. art. 21 , II).

8.I7 O gestor do conffato emitirá documento comprobatorio da avaliaçáo realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução conffatual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n" 11.246. de 2022. art.2l.YIII).

8.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçáo de processo
administrativo de responsabilízaçáo para fins de aplícação de sanções, a ser conduzrdo pela
comissão de que trata o art. 158 daLei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competênciapara tal, conforme o caso. (Decreto n" 11.246. de 2022. art.Zl.X).

8.20 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a seÍem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n" 11.246, de
2022, art.2l,YI).

9. Fiscalização:

9.1 A execução do contrato deveút ser acompanhada e frscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contÍato, ou pelos respectivos substitutos (Lein" L4.1.33. de 202I, art. 117. caprx).

Av. Marechal Rondon, s/n, Bom Pastor, CEP: 68.170-000, Juruti-Pará-Brasil

8.19 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação conffatual. (Decreto n" 1I.246, de 2022, art. 22,YII).
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Fiscalização Técnica:

9.2 O fiscal técnico do contrato acompanharâ a execução do contrato, paÍa que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administr açáo . (Decreto n" 11 .246 , de 2022, art. 22 , YI) .

9.3 O fiscaltécnico do conúato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do conffato, com a descrição do que for necessáriopara a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 117, §1", e
Decreto n" 11.246, de 2022, art.22.II)i

9.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal tecnico do conffato emitirá
notificações para a correçáo da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto f 11.246, de 2022. art. 22,III\;

9.5 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo há}lll, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (.Decteto f 71.246. de 2022, art.22,
IV).

9.6 No caso de ocorrências que possam rnvíabrlaar a execução do contrato nas datas
aprazadas , o fiscal técnico do contrato comunic ará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto n" 11.246, de 2022. art. 22.Y.

9.7 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do conffato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogaçáo conúatual (Decreto n" 11.246. de 2022. art. 22.YII).

10 FiscalizaçãoAdministrativa:

10.1 O fiscal administrativo do contrato verrficará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçã,o
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatorios
pertinentes, caso necessário (Art. 23,I e II, do Decreto n" 11.246, de 2022).

10.2 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do conffato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (DeçfeIO n"
11.246. de 2022, art.23.I]o.

11 Gestor do Contrato:

11.1 O gestor do conffato coordenarâ a atttalizaçáo do processo de acompanhamento e
frscahzaçáo do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificaçã,o da
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto no 1I.246, de 2022, art. 2l,IY).

11.2 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitaçáo da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto n" ll .246. de 2022, art. 2I ^ III) .

11.3 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n"
1l .246 , de 2022, art. 21 . II).

1,1.4 O gestor do conffato emitirá documento comprobatório da avabaçáo realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contÍatado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n" 71.246, de 2022. arÍ.2l.YIII).

i1.5 O gestoÍ do contrato tomará providências para a formalízaçáo de processo
administrativo de responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser condluzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n" \4.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setoÍ com
competêncía para tal, conforme o caso. (Decreto n" 11.246, de 2022. art. 21. X).

ll.6 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábr7,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogaçáo contratual. (Decreto n" 1I.246, de 2022, art. 22,YII).

ll.7 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n" 11.246, de

2022, art.2l,YI).

12 CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGA\,IENTO

12.2 Recebimento do Objeto

12.2.1 Os materiais/serviços serão recebidos no local indicado pela secretaria, constante na
ordem de compra e/ou serviço, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou insffumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e

fiscahzaçáo do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

L2.2.2 Os bens e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
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Referência e na proposta, a contar da notificaçáo da conúatada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicaçáo das penalidades.

12.2.3 O recebimento definitivo ocorrerâ de forma imediata, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçáo, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante teÍmo detalhado.

72.2.4 O prazo pararecebimento definitivo podeú ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

12.3 Da liquidação:

l2.3.l Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de tiquidaçio, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
teÍmos do art.7", §3' da Instrução Normativa SEGES/ME n' 7712022.

12.3.2 O pÍazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogaçã,o, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133. de 2021.

L2.3.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
insffumento de cobrança equivalente apresentado expÍessa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a)
b)
c)
d)
e)

0

O prazo de validade;
A data da emissão;
Os dados do contrato e do órgáo contratante;
O período respectivo de execução do contrato;
O valor apagar; e

Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.3.4 Havendo erro na apresentaçáo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, esta ficará sobrestada até que o
+contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o ptazo após a comprovação
da regularizaçáo da situação, sem ônus ao conüatante;

12.3.5 A nota fiscal ou insffumento de cobrança equivalente deverâ ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaçáo da regtlaidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionadano art.68 daLern" L4.l33,de 2021.

12.3.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habrlítaçáo exigidas no edital; b) identificar possível razáo que impeça a
partícipaçã,o em lícitaçáo, no âmbito do ôrgáo ou entidade, que implique proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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12.3.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, poÍ escrito, para que, to prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regllartze sua situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua defesa. O ptazo poderá ser
prorrogado vmayez, por igual período, a critério do contratante.

12.3.8 Não havendo regularízaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o conffatante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela frscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do conúatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garanti o recebimento de
seus créditos.

12.3.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contÍatado a ampla defesa.

D3.rc Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua
situação junto ao SICAF.

12.4 F oruLa de pagamento:

12.4.1 O pagamento será real:zado por meio de ordem de serviço, agência e conta coffente
indicados pelo conff atado.

L2.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem de
serviço para pagamento.

12.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislação
aplicável.

12.4.4Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realízação do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

12.4.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

12.5 Prazo para pagamento:

12.5.1 O pagamento será realizado por meio de ordem de serviço, na agência e conta coÍrente
indicados pelo contratado.

12.5.2 O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias, a contar da liquidaçã,o da despesa
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12.5.3 A Administração Municipal poderâ deúlzu. do montante a pagar os valores

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do § 4" do arÍ
8'Instrucão Normativa SEGES/ME no 77, de 2022.

12.5.4 Nenhuma liquidação ou pagamento será efetuado enquanto a empresa estiver pendente

de qualquer obrigação financeta e/ov documental, devendo apresentar juntamente com a

fatwa as certidões negativas relativas aos Tributos Federais, Estaduais, Municipais,
Trabalhistas e FGTS, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação

financeira por atraso de pagamento, conforme disposto no art. 8" da Insffução Normativa
SEGES/ME n" 77 . de 2022.

13 FORMA E CRrrÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO

13.2 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
13.2.1 O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO] OU MAIOR DESCONTOI.

13.3 Fonna de fomecimento
1 3. 3. 1 O fomecimento do objeto será [integr al / parcelado/continuado] .

13.4 Exigências de habilitação

t3.4.7 Considerando o objeto da lícítaçáo, sugerimos para previsão do futuro Instrumento
Convocatório, a!ém da documentação de Habilitação Jurídica, Fiscal e Econômica e

Financeira, as seguintes exigências de qualificação técnica:

t. Comprovação de aptidão paÍa o fomecimento em caracteristicas, quantidades e prazas,

mediante a apÍesentaçáo de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que comprove(m) que a empresa fornece ou forneceu, satisfatoriamente,

materíars/produtos/equipamentos compatíveis com aqueles constantes desta licitação.

14
CO

DA REFERÊNCIA DE PREçO DE MERCADO ESTIMADO
NTRATAÇÃO DO OBJETO

PARA A

14.2 METODO DE PESQUISA: Informamos que a pesquisa de preços foí realizada

diretamente com fomecedores da região. Caber frisar que este tipo de cotaçáo está amparado

pela Instrução Normativa SEGES/ME n" 065/2021. Ressalta-se ainda que a metodologia

uitrTrzada para obtenção dos valores de mercado foi a disposta no inciso IV, Art. 5", da referida

Insüução, conforme abaixo:

Art. 5" A pesquisa de preços para fins de determinação do pleço

estimado efi, processo licitatório pala a aqaisição e contratação
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de semiços em geral será realizada mediante a utilização dos
segaintes parômetros, empregados deforma combinada ou não:

IY - Pesqaisa direta com fornecedores, mediante solicitação

formal de cotação, d.esde qae os orçamentos considerados estejam
compreendidos no interyalo de até 6 (seis) ,fleses de antecedência
da data de dfuulgação do instrumento convocatório,

14. 3 O custo estimado total da coiúataçáo é de R$ 500.628,49 (quinhentos mil, seiscentos e
vinte e oito reais e quarenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do
item 3 deste termo.

15.1 As despesas paÍa atender a esta demanda estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da Secretaria Municipal de Educaçío para o exercício de2024:

75.2 A dotaçã.o relatíva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apos
aprovaçã,o daLei Orçamentátria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

16 DAS OBRTGAÇÔES ne CONTRATANTE
a) Observar as leis, decietos, reguhmêntos, portarias e normas federais, estaduais e municipais
dteta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo.

b) Responsabilizar-se pela lawatura do respectivo contrato ou insffumento equivalente, com
base nas disposições da Lei no. 14.133/21.

c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução.

d) Processar e liquidar a fatrxa correspondente, através de Ordem Bancáría, desde que não
haja fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR.

e) Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) material(is) e/ou serviço(s) entregue(s) fora das
especificações deste Termo de Referência.

PROJETO ATIYIDADE FONTES CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA

12200022094 - Manutenção do Fundo Municipal de
Educação 1500100r

3390390001236100022106 - Ensino Fundamental 15410000
1236500022109 - Ensino Infantil Pre - Escola 15001001
1236500022110 - Ensino Infantil Creche 1540000
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f) Receber os serviços de acordo com as disposições deste Termo

g) Comunicar imediatamente a Contratada qualquer incorreção apresentada com o objeto
enffegue.

h) Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela Contratada
e peÍtinente ao objeto.

r) Zelar paÍa que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por
parte da Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na prestação.

j) NotiÍicaÍ a conffatada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeiçÕes no curso da
execução do contrato, fixando prazo para sua correção.

k) Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por
intermedio de servidor designado para at:uat como fiscal do contrato, que será responsável por
comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do
contÍato, anotando em registro próprio as ocorrências da relação contratual.

l7
17.1

DA§ OBRTGAÇÕES nÁ. CONTRATADA
Da Contratada;

a) A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste Termo de
referência;

b) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;

c) A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta
ou indiretamente aplicável ao objeto;

d) A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natlrreza,
causada a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando a
CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura possam surgir, atnda que tais
reclamações sejam resultantes de atos dos seus pÍepostos ou de quaisquer pessoas fisicas ou
jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto;

e) Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto
qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da
CONTRATADA;

0 A CONTRATADA se responsabrhza por todas as despesas decorrentes do objeto, tais como
salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes
tributos, indenrzações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos.
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g) A inadimplência da CONTRATADA paÍa com estes encargos, não transfere a

CONTRATANTE à responsabilidade poÍ seu pagamento, nem poderá oneraÍ o objeto do
Contrato;

h) Respeitar as normas e procedimentos de conffole e acesso às dependências da

CONTRATANTE;

i) Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da

CONTRATANTE, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado
inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE;

j) Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato,
sujeitando-se à ampla e irrestrita frscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e

atendendo às reclamações formuladas;

k) Manter, durante a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaÇão;

1) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévía e

expressa anuência da CONTRATANTE;

m) Será consíderada Íecusa formal da contratada a não execução do objeto no pÍazo
estabelecido, salvo por motivo de força maior ou caso fornrito, assim reconhecido pela

CONTRATANTE;

n) Utilizar serviços solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o regisúo nos

orgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a :utútzaÇáo de serviços com
alterações de características, arnda que denuo do prazo de validade;

o) Cumprir outÍas obrigações previstas no Codigo de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei
n" 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público.

l8 DA FTSCALTZAÇÃO
18.1 A fiscalizaçáo e acompanhamento da execução do(s) futuro(s) Contrato(s), decorrentes

da licitação, será realtzada pelo(s) servidor(es) BRUNO ANDRADE DE ANDRADE, RG No

625M58-PC/PA e CPF/MF N' 007.787.202-92, indicado(s) como toturo(s) Fiscal(is) de

Contrato pela Unidade Requisitante da contrataçío, observando-se as disposições contidas
no artigo ll7 daLeil4.L33/21.

18.2 A fiscalização de que trata esta cláusula náo exclui, nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na

execução do objeto, aí incluídas imperfeições de flatuÍeza técnica ou aquelas provenientes de

vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

Ig DAS PENALIDADES
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19.1 A empresa que se recusar a executar o fornecimento do objeto contratual, ou realizá-los
em discordãncia com as condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência,
motivará a rescisão contratual e aplicação das penalidades previstas nos artigos 156 ao 163 da
Leí 14.133/2L, cabendo defesa prévia, recurso e vistas do processo, nos terrnos da mesma lei.

WILSON JUNIOR
SECRETARIO DE EDUCAÇÃO

DECRETO N" 4.499/2027
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